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    PREFÁCIO




    Este estudo procurou investigar a estrutura da gestão ambiental pública no Município de Goiatuba, Goiás, em especial da Secretária Municipal de Meio Ambiente, com objetivo de analisar documentos que atestam a sua competência para gerir as questões ambientais de interesse local. Analisou, também, o conteúdo desses documentos a fim de discutir a sua efetividade no processo de gestão. A partir dessa análise buscou identificar se a estrutura de gestão ambiental do município foi capaz de cumprir com eficácia e eficiência as suas atribuições legais e atender de forma satisfatória os munícipes que utilizaram seus serviços. Para tanto, realizou-se pesquisa bibliográfica e documental com aplicação de entrevista semiestruturada. A pesquisa é qualitativa quando à abordagem e descritiva quanto ao objetivo. O tratamento dos resultados se deu por análise de conteúdo.


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    A preocupação com as intervenções do homem no meio ambiente ganhou destaque nas agendas governamentais, principalmente nas três últimas décadas do século XX.




    Nesse contexto, Barbierri (2009) e Quintas (2009) afirmam que os problemas ambientais não são atuais e que na história da humanidade o homem sempre manteve uma relação de dependência com o meio ambiente.




    Andrade (2001) ressalta que essa relação de dependência ao longo da história foi aumentando excessivamente, o que gerou degradação e problemas ambientais, e frisa que vive-se em uma série crescente de problemas ambientais, instituídos por um modelo hegemônico de desenvolvimento.




    Não é novo, portanto, o comportamento predatório do ser humano ao meio ambiente: o que é novo é a dimensão e os instrumentos de degradação atrelados aos grandes adensamentos humanos, produção industrial e produção agropecuária.




    Para Carson (1969), a história da vida na Terra tem sido uma história de interação entre os seres vivos e o meio ambiente, e essa interação entre os fatores físicos dos hábitos da vegetação, da Terra e da vida animal foi moldada pelo ambiente.




    A autora relata que o homem em um curto período de tempo foi capaz de modificar o que a natureza construiu durante toda sua história, e que o maior crime que causa ao meio ambiente é a poluição dos rios e dos mares.




    Historicamente, a Revolução Industrial do século XVIII foi um divisor de águas na relação humana de dependência e exploração dos recursos naturais. A partir da Revolução surgiram oportunidades de emprego e renda nas cidades, o que levou ao êxodo rural.




    Nesse período de expansão, milhares de substâncias e materiais sintéticos foram criados. A era industrial apresentou uma nova maneira intensiva e constante de produzir, de modo que a exploração e a degradação dos recursos naturais chegaram ao ponto de comprometer a sobrevivência dessa geração e das futuras (BARBIERRI, 2009).




    A crescente e rápida exploração e degradação dos recursos naturais a partir do século XVIII trouxe, na mesma proporção, a poluição, doenças e o alerta aos governantes quanto aos limites do desenvolvimento. Nesse cenário, inúmeros esforços governamentais e não governamentais foram alavancados a fim de discutir e encontrar alternativas para um desenvolvimento menos predatório, principalmente no final do século XIX e no século XX.




    Para Andrade (2001), a publicação do livro ‘Primavera Silenciosa’, de Rachel Carson1, em 1962, tornou-se um clássico do movimento ambientalista mundial. A obra denunciava, entre outros aspectos, o uso excessivo de inseticidas e pesticidas na produção agrícola.




    Em 1968, um grupo de cientistas de diversas áreas do conhecimento formou o Clube de Roma2 e produziu o relatório intitulado ‘Os Limites do Crescimento’, publicado em 1972 (SANTOS, 2013).




    O documento do Clube de Roma influenciou, em 1972, a convocação da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente, realizada na cidade de Estocolmo, na Suécia, e congregou 113 países que discutiram um modelo de desenvolvimento que fosse menos danoso ao meio ambiente, denominado, na ocasião, ecodesenvolvimento (ANDRADE, 2001).




    Milaré (2013) informa que na Conferência de Estocolmo os países mais ricos e industrializados voltavam seus olhares para a grave situação da degradação ambiental gerada pelo crescimento econômico conduzido sem procedentes, causando a poluição e a escassez dos recursos naturais.




    Medina (2001) destaca a ‘Carta de Belgrado’, publicada em 1975, como um importante documento que preconiza uma nova ética global, pautada na erradicação da pobreza, do analfabetismo, da poluição e da fome, dentre outros.




    Tratava-se do repúdio do desenvolvimento das nações à custa das outras. Tais ações ampliam o conceito de meio ambiente, deixando de ser restrito apenas aos aspectos naturais, incluindo outros aspectos como o social, o artificial e o homem.




    O ano de 1977 pautou as agendas internacionais. A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) convocou a 1ª Conferência Intergovernamental sobre Educação Ambiental em Tbilisi, na Geórgia. Tal Conferência tinha como pressuposto a educação como ferramenta para resolução dos problemas ambientais da sociedade contemporânea (MEDINA, 2001).




    No século XX fecharam-se as agendas internacionais com a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, mais conhecida como Rio 92. A Conferência congregou 179 países e é considerada um marco das conferências realizadas até a atualidade. Da Rio 92 saiu um dos maiores compromissos para a sustentabilidade ambiental firmados entre os países: a Agenda 213.




    As discussões e tomadas de decisão acerca do tema levaram a humanidade a uma reflexão e amadurecimento quanto à problemática ambiental, consciente que a garantia de sobrevivência só seria possível com equidade.




    Essa decisão culminou na ideia de um modelo de gestão ambiental, uma ferramenta importante para o desenvolvimento, economicamente viável, socialmente justa e ambientalmente responsável, o tripé do desenvolvimento sustentável4 (ANDRADE, 2001).




    Barbierri (2009) divide a denominação gestão ambiental em três, com significados idênticos: administração ambiental, gestão do meio ambiente e gestão ambiental. Para melhor compreensão da temática adota-se, nesta dissertação, a designação gestão ambiental.




    Para o autor, o termo está relacionado às diretrizes administrativas e operacionais, como direção, planejamento, controle e alocação de recursos, conjunto de elementos que tem como objetivo causar efeitos positivos no meio ambiente.




    A gestão ambiental é um conceito que foi amadurecendo ao longo dos anos com a contribuição de diversas áreas do conhecimento, e que evolui, historicamente, a partir das demandas e problemas ambientais oriundos principalmente dos grandes adensamentos urbanos. Essa gestão busca, de maneira aprazível, interagir com os processos dinâmicos dos diversos componentes do ambiente natural e antrópico.




    1.1 PROBLEMA




    O Sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA) congrega todos os órgãos ambientais municipais, estaduais e federais, legalmente instituídos e com competência para atuar na gestão do meio ambiente.




    A legislação ambiental aplica-se a todo território nacional, valendo, porém, o respeito às particularidades estaduais e municipais e o direito de legislar sobre assuntos de interesse local assegurados pela Constituição de 1988. A Constituição também garante o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e sadio ao cidadão brasileiro.




    Nesse sentido, faz-se necessário elucidar a seguinte questão: a estrutura de gestão ambiental do município de Goiatuba é capaz de cumprir suas atribuições legais e atender de forma eficiente os munícipes?




    1.2 OBJETIVOS DO ESTUDO




    1.2.1 OBJETIVO GERAL




    Diagnosticar e analisar a estrutura de gestão ambiental pública do município de Goiatuba (GO).




    1.2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS




    • Coletar dados documentais da estrutura de gestão ambiental pública do município de Goiatuba (GO).




    • Realizar uma análise comparativa da estrutura de gestão ambiental pública do município de Goiatuba em relação às exigências normativas estaduais e federais.




    • Aplicar uma entrevista semiestruturada a atores envolvidos direta e indiretamente com a gestão ambiental pública do município de Goiatuba para analisar a sua percepção quanto à atuação da Secretaria do Meio Ambiente.




    1.3 DELIMITAÇÃO DO ESTUDO




    A pesquisa foi realizada na prefeitura de Goiatuba (GO) e se limita à busca de informações referentes à gestão ambiental pública do Município. Essa busca se deu, inicialmente, por meio de pesquisa documental realizada em fontes primária, secundária, sites e bibliografia especializada, e depois, com aplicação de uma entrevista semiestruturada para captar a percepção de gestores da SEMMACC; de servidores e técnicos de empresas de consultoria do Município; e dos munícipes que solicitaram alguma ação à Secretaria do Meio Ambiente que caracterize a atuação dessa Secretaria na gestão ambiental.




    Buscou-se informação de um órgão ambiental legalmente instituído, o Conselho Municipal de Meio Ambiente, e do Fundo Municipal de Meio Ambiente. Quanto ao meio ambiente, a pesquisa envolveu, também, os servidores públicos efetivos e/ou contratados à disposição para trabalho, fiscalização e controle ambiental, além de aspectos relacionados à educação ambiental, saneamento, leis, decretos, normas e demais instrumentos jurídicos que habilitem o Município a atuar em assuntos de interesse local.




    Foi analisada a efetividade desses instrumentos para com a qualidade ambiental e se a estrutura constituída do Município atende às exigências estaduais e federais.




    1.4 RELEVÂNCIA DO ESTUDO




    O artigo 225 da Constituição Brasileira de 1988 assegura aos cidadãos o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, pois o considera um bem compartilhado por todos e essencial para uma sadia qualidade de vida da população.




    Nesse artigo, a Constituição impõe ao Governo e ao povo a obrigação de defender e preservar o meio ambiente para a presente e para as futuras gerações (BRASIL, 1988). Esses direitos também são assegurados pelas políticas ambientais brasileiras.




    Nessa perspectiva, e de acordo com os objetivos da pesquisa, fez-se necessário estudar e analisar a estrutura da gestão ambiental do município de Goiatuba a fim de identificar se o escopo dessa gestão garante à população os direitos fundamentais estabelecidos nas políticas ambientais em vigência.




    Estudar a estrutura de gestão ambiental do município é de fundamental importância para atestar se o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado está sendo garantido ao munícipe e consequentemente à coletividade.




    1.5 ORGANIZAÇÃO DO ESTUDO




    Com objetivo de melhor compreensão, o presente estudo está organizado em cinco seções. A primeira traz a introdução, o problema, os objetivos, a delimitação do estudo, a relevância e a organização.




    A segunda seção apresenta a revisão da literatura e aborda temas relativos à sustentação da pesquisa, como gestão ambiental, políticas ambientais nacionais e estaduais, e demais assuntos inerentes aos objetivos da pesquisa.




    A terceira seção descreve o método utilizado para responder ao problema de pesquisa e alcançar seus objetivos. A quarta sessão traz os resultados e a discussão, bem como a caracterização da estrutura de gestão ambiental do município de Goiatuba. Finalmente, na quinta e última seção conclui-se a dissertação com as considerações finais, seguidas pelas referências e anexos.




    




    

      

        1 Escritora, cientista bióloga e ecologista norte-americana. Com a publicação de Silent Spring ajudou a lançar a consciência ambiental moderna.


      




      

        2 Grupo de pesquisadores de diversas áreas do conhecimento que fazem reuniões para debater um vasto conjunto de assuntos relacionados à política, economia internacional e, sobretudo, ao meio ambiente e desenvolvimento sustentável.


      




      

        3 Documento de compromisso assinado pelos 179 países que participaram da conferência promovida pela UNESCO no Rio de Janeiro, em 1992.


      




      

        4 Termo utilizado para fundamentar o crescimento econômico necessário, garantindo a preservação do meio ambiente e o desenvolvimento social para a geração presente e as gerações futuras.


      


    


  




  

    2. REVISÃO DA LITERATURA




    Os impactos ambientais, assim como o surgimento dos movimentos preservacionistas e os avanços da ciência são acontecimentos que foram se somando ao longo da história, pressionando mudanças, definindo ideários e determinando um novo paradigma que incorpora as questões ambientais expressas em uma política ambiental (SANTOS, 2013).




    Os novos paradigmas ambientais promoveram novas discussões e a inserção de temáticas a fim de determinar um novo rumo para a questão ambiental. Diante disso e de acordo com os objetivos da pesquisa, esta revisão de literatura apresenta oito subseções dispostas no Quadro 1. Para cada uma delas foram pesquisados autores, bem como documentos e sites institucionais a fim de elucidar cada assunto proposto.




    Quadro 1 - Bibliografia utilizada na revisão de literatura




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Assunto


          



          	

            Bibliografia Utilizada


          

        




        

          	

            Gestão Ambiental


          



          	

            Sabbagh (2011) – Almeida (2009) – Barbieri (2009) – Quintas (2002) e Lanna (1995).


          

        




        

          	

            Gestão Ambiental Pública


          



          	

            Seiffert (2009) – Philippi e Rosa (2001) – Lei 6938/81 (PNMA) – Barbieri (2009) e Floriano (2007).


          

        




        

          	

            Gestão Ambiental do estado de Goiás


          



          	

            Sítio da SECIMA


          

        




        

          	

            Gestão Ambiental Pública Municipal


          



          	

            CF 1988 – Bruschi et al (1998) – Lei 10.257/2001 (Plano diretor) – Dias (2009) – Seiffert (2009) e Sítio do MMA.


          

        




        

          	

            Descentralização da Gestão Ambiental


          



          	

            Toni e Pacheco (2005) – Scardua e Bursztyn (2008) – Prearo Jr. e Barros (2013) – Ferreira (1995) – Lei 6938/81 – Resolução 237 CONAMA e Dias (2009).


          

        




        

          	

            Descentralização do Licenciamento no estado de Goiás


          



          	

            IBGE (2010) – Goiás (2015) – Resolução CONAMA 001/86 – Barnabé (2015) – Resolução 024/2013 SECIMA – Preato Jr. e Barros (2013) – Toni e Pacheco (2005) e Barbosa (2010).


          

        




        

          	

            Exigências legais Federais


          



          	

            Lei 6938/81 - Constituição Federal - Lei Complementar Nº 140/2011 - Lei 9605/1998 - Lei 9985/ 2000 - Lei 11.284/2006 - Lei 12.305/2010 - Lei 11.445/2007 - Lei 10.257/2001 - Resolução CONAMA 237 - CONAMA 001/1986


          

        




        

          	

            Exigências legais. Estaduais


          



          	

            Lei n.º 13.123/1997 - Lei nº 16.586/2009 - Lei nº 14.247/2002 - Lei nº 14.248/2002 - Lei Nº 18.104/2013 - RESOLUÇÃO Nº 024/2013 – CEMAM -


          

        


      

    




    2.1 GESTÃO AMBIENTAL




    A evolução do pensamento ambiental e a sensibilização da comunidade mundial em relação à importância da gestão ambiental foi acontecendo gradativamente. O conceito foi introduzido na década de 1960 nos Estados Unidos, e em seguida, na década de 1970, no Japão, Europa, Canadá, Nova Zelândia e Austrália. Na América Latina e na Europa Oriental o conceito foi difundido a partir da década de 1980.




    Sabbagh (2011, p. 8) define gestão ambiental como “um processo participativo, integrado e contínuo, que visa promover a compatibilização das atividades humanas com a qualidade e a preservação do patrimônio ambiental”.




    Almeida (2009) afirma que a gestão ambiental é um processo articulado de diferentes agentes sociais, que se articulam em um determinado espaço com objetivo de compatibilizar a exploração dos recursos naturais com a preservação ambiental.




    Barbieri (2009) trata o conceito na vertente da administração ou gestão do meio ambiente e, para ele, a gestão ambiental é um conjunto de atividades ou diretrizes administrativas e operacionais que têm como objetivo obter resultados positivos nas ações referentes ao meio ambiente.




    Quintas (2002) reconhece que para definir gestão ambiental é necessário saber que o conceito surgiu a partir de três modos de enxergá-la: primeiro, em uma visão egocêntrica, em que o mundo natural tem valor em si mesmo; posteriormente em uma visão antropocêntrica, que coloca o homem no centro, no meio; e, por fim, como conceito de sociedade sustentável, que delineia uma ação humana responsável em relação ao meio ambiente. Esses três tipos de visão convergem na visão de mundo de quem as estabelece.




    A formulação de conceitos e definições de gestão ambiental, no decorrer do tempo, é definida e redefinida continuamente. Isso depende na maneira como os atores sociais interagem e interferem na qualidade do meio ambiente.




    É preciso ressaltar que o conceito não se constituiu apenas um processo político, voltado à mediação de interesses e conflitos ambientais. É preciso observar também as questões técnicas e gerenciais, assim entendidas por Lanna (1995):




    Uma atividade voltada para a formulação de princípios e diretrizes, estruturação de sistemas gerenciais e tomada de decisões, tendo por objetivo final promover, de forma coordenada, o uso, proteção, conservação e monitoramento dos recursos naturais e socioeconômicos em determinado espaço geográfico, como vistas ao desenvolvimento sustentável (LANNA, 1995, p. 17).




    A gestão ambiental refere-se, portanto, a um conjunto de atividades de conservação, preservação, monitoramento e gestão, aceito pelos seus intervenientes e que condiciona a aplicação e execução de uma política de meio ambiente.




    2.2 GESTÃO AMBIENTAL PÚBLICA




    Philippi e Rosa (2001) dizem que a gestão ambiental pública pode ser entendida quando o governo adota instrumentos e mecanismos para gerir o uso do meio ambiente. Os sistemas dessa gestão são compostos por três componentes ligados aos órgãos normativo, deliberativo e executivo, e sua atuação se embasa em instrumentos de gerenciamento do meio ambiente.




    O órgão executivo é representado pela Secretaria do Meio Ambiente, que tem atribuição normativa e deliberativa. Os colegiados como, por exemplo, os Conselhos Municipais de Meio Ambiente, também exercem, quando lhes são atribuídas, as funções de deliberar e normatizar.




    Os instrumentos de gestão utilizados por esses órgãos são os meios legais, jurídicos, administrativos e educacionais que podem ser preventivos ou corretivos (BRUSCHI,1988).




    2.2.1 INSTRUMENTOS DA GESTÃO AMBIENTAL PÚBLICA




    Os instrumentos de gestão ambiental pública, fundamentados nas políticas públicas ambientais, são típicos da administração pública e baseados nos princípios de comando e controle.




    Esses princípios se baseiam na implementação e criação das políticas que são transformadas em instrumentos legais de ordem municipal, estadual e federal, e instrumentos fundamentais de gestão ambiental (SEIFFERT, 2009).




    Philippi e Rosa (2001) ressaltam que a Resolução 001/865, do Conselho Nacional de Meio Ambiente CONAMA, que trata do estudo de impacto ambiental e seu respectivo relatório de impacto ambiental, é um desses instrumentos de gestão, bem como outras políticas públicas, leis e instrumentos de comando e controle.




    Segundo Seiffert (2009), esses instrumentos são do tipo repressivo, estabelecidos por leis, decretos, portarias, resoluções e normas técnicas. Eles agem como instrumentos de conexão com os interesses dos atores sociais envolvidos no processo de gestão ambiental.




    Para a autora, o descumprimento de qualquer um desses instrumentos, pelos atores sociais, gera penalidades que perpassam por advertências, multas ou embargo da atividade.




    No Brasil, esses instrumentos são estabelecidos a partir da Política Nacional de Meio Ambiente (PNMA), Lei nº 6.938, de 1981. De acordo com o artigo 9º da PNMA, os instrumentos são os seguintes:




    • I - o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental;




    • II - o zoneamento ambiental; (Regulamento)




    • III - a avaliação de impactos ambientais;




    • IV - o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras;




    • V - os incentivos à produção e instalação de equipamentos e a criação ou absorção de tecnologia, voltados para a melhoria da qualidade ambiental;




    • VI - a criação de espaços territoriais especialmente protegidos pelo Poder Público federal, estadual e municipal, tais como áreas de proteção ambiental, de relevante interesse ecológico e reservas extrativistas; (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989)




    • VII - o sistema nacional de informações sobre o meio ambiente;




    • VIII - o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental;




    • IX - as penalidades disciplinares ou compensatórias ao não cumprimento das medidas necessárias à preservação ou correção da degradação ambiental.




    • X - a instituição do Relatório de Qualidade do Meio Ambiente, a ser divulgado anualmente pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989)




    • XI - a garantia da prestação de informações relativas ao Meio Ambiente, obrigando-se o Poder Público a produzi-las, quando inexistentes; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989)




    • XII - o Cadastro Técnico Federal de atividades potencialmente poluidoras e/ou utilizadoras dos recursos ambientais; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989)




    • XIII - instrumentos econômicos, como concessão florestal, servidão ambiental, seguro ambiental e outros. (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006) (BRASIL, 1981).




    Para Seiffert (2009), os quatro primeiros incisos do artigo 9º da PNMA se relacionam muito bem e, para ele, é pelo zoneamento ambiental que se define a vocação de ocupação de um determinado território, seja para atividade industrial, residencial, agrícola e preservação ambiental.




    Concomitantemente, o licenciamento ambiental estabelece padrões de qualidade para instalação e operação de um determinado empreendimento no território, bem como a avaliação dos impactos gerados pela atividade.




    Milaré (2013) acrescenta que o licenciamento ambiental deve seguir as diretrizes legais e as normas, e tem que estar em sintonia com as mudanças na forma como cada empreendimento cause ou possa causar danos ao meio ambiente.




    O autor orienta, ainda, que o licenciamento ambiental é um princípio de precaução que deve assegurar a qualidade ambiental em cada intervenção do homem.




    Barbieri (2009) cita que os instrumentos I, II, III, IV, VI e IX são de comando e controle; VII, VIII, X, XI e XII são de caráter administrativo, ligados às ações governamentais; e V e XIII são instrumentos econômicos que podem se efetivar a partir de incentivos fiscais, financiamentos subsidiados ou outros tipos de benefício. Pode-se observar, contudo, maior consonância nos instrumentos de comando e controle e administrativos.




    Floriano (2007) afirma que os principais instrumentos da PNMA são cinco:




    • licenciamento ambiental: baseia-se na avaliação de impacto ambiental (AIA), que corresponde a uma série de documentos, como o Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e seu respectivo Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), Plano de Controle Ambiental (PCA), Plano de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD) e Relatório de Controle Ambiental (RCA), entre outros;




    • incentivos econômicos: como os Fundos Nacionais, Estaduais e Municipais do Meio Ambiente e nos financiamentos pelo BNDES para grandes projetos;




    • inibições econômicas: compreendem basicamente os impostos ecológicos, como o ICMS ecológico e Taxa de Reposição Florestal, entre outros;




    • punições: estabelecidas pelas Leis, normas; e




    • conservação: instrumento que impõe a criação de áreas protegidas e a recuperação ambiental, como o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC)6.




    2.2.2 GESTÃO AMBIENTAL PÚBLICA NO ESTADO DE GOIÁS




    O órgão responsável pela aplicação e execução da política ambiental no estado de Goiás é a Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (SEMARH). Essa Secretaria incorporou em sua estrutura, no ano de 2015, mais três pastas: Infraestrutura, Cidades, e Assuntos Metropolitanos, passando à denominação de Secretaria de Estado de Meio Ambiente, Recursos Hídricos, Infraestrutura, Cidades e Assuntos Metropolitanos (SECIMA) (GOIÁS, 2015).




    A SECIMA exerce a gestão ambiental no Estado de acordo com as seguintes competências: execução da política estadual do meio ambiente; proteção dos ecossistemas, dos recursos hídricos e minerais, da flora e fauna; exercício do poder de polícia nas atividades que causem impacto ambiental; e implementar e fazer cumprir a política de saneamento básico e ambiental (SECIMA, 2015).




    Para atingir essas competências na área de gestão ambiental, a SECIMA conta com uma estrutura organizacional assim distribuída: i) um Secretário Estadual, responsável pela gestão; ii) uma Superintendência Executiva de Meio Ambiente e Recursos Hídricos, distribuída em Superintendência de Recursos Hídricos, responsável pelo planejamento, gestão e fiscalização dos recursos hídricos no estado de Goiás e outorga de uso da água; e iii) uma Superintendência de Proteção Ambiental e Unidades de Conservação, responsável pela fauna, flora, recursos pesqueiros e áreas protegidas. Essa superintendência também é responsável pela descentralização do licenciamento ambiental no Estado (SECIMA, 2015).




    A Superintendência de Licenciamento e Qualidade Ambiental é responsável pela licença de atividades potencialmente poluidoras e degradadoras do meio ambiente, bem como o monitoramento e a fiscalização dessas atividades (SECIMA, 2015).




    Ainda de acordo com informações extraída da página da SECIMA, ela conta com o Conselho Estadual de Meio Ambiente, órgão deliberativo, consultivo, normativo e paritário, e com o Fundo Estadual de Meio Ambiente, que tem por atribuição atender com a aplicação de recursos os projetos voltados à execução da política ambiental, prioritariamente os de Educação Ambiental (SECIMA, 2015).




    2.2.3 GESTÃO AMBIENTAL PÚBLICA MUNICIPAL




    A autonomia municipal de legislar sobre os assuntos locais está assegurada pelos artigos 18, 29 e 30 da Constituição Federal (CF) de 1988 no que ser refere às normas constitucionais de proteção ao meio ambiente, que estão asseguradas pelos incisos VI e VII do artigo 23 da CF.




    Esses artigos garantem a igualdade e a responsabilidade entre município, estado, Distrito Federal e União. Os incisos atribuem a competência de cada ente federativo de proteger o meio ambiente, combater a poluição e proteger a fauna e a flora (BRUSCHI et al. 1998).




    Os instrumentos que definem a implementação da política ambiental no âmbito municipal são respaldados pelas Constituições federal e estadual. São instrumentos legais que permitem a implementação da política ambiental no município, como a Lei Orgânica, Código de Posturas Municipal, Plano Diretor Democrático, Código de Obras, Lei de Parcelamento do Solo, Código Tributário e Legislação Ambiental, dentre outros.




    Bruschi et al (1998) definem esses documentos da seguinte forma: a Lei Orgânica é a Constituição do município e define a organização social, econômica e ambiental e o uso do espaço territorial. O Código de Posturas ordena o uso dos espaços públicos. Nesse contexto, o Código regula a poluição sonora, a colocação de propagandas nos espaços públicos, apreensão de animais, uso das calçadas, arborização urbana e disposição de resíduos sólidos, dentre outros.




    O Plano Diretor Democrático, assegurado pelo artigo 182 da Constituição Federal de 1988, e regulamentado pela Lei 10.257/2001, que institui o Estatuto das Cidades, é o documento básico que define o ordenamento urbano e as políticas de desenvolvimento do município, juntamente com o Código de Obras e a Lei de Parcelamento do Solo.




    A Legislação Ambiental, para Dias (2009), merece um destaque e necessita estar em consonância com a Lei Orgânica Municipal. Bruschi et al (1998) acrescentam que a Legislação Ambiental deve estar em sintonia com o Plano Diretor e em consonância com as realidades políticas, sociais e ambientais do município.




    Não se pode restringir a atuação da legislação ambiental apenas nesses dois aspectos. É necessário que esteja em sintonia com os outros documentos legais, tais como o Código de Posturas, de Obras e o Tributário, dentre outros, que complementam e contribuem para a execução da Legislação Ambiental.




    Em referência ao meio ambiente na esfera municipal, Bruschi et al (1998) esclarecem que o texto legal da legislação ambiental do município deve conter no seu escopo a criação de órgão responsável pela gestão ambiental, o Conselho Municipal de Meio Ambiente e o Fundo Municipal do Meio Ambiente.




    Deve, também, estabelecer critérios para o licenciamento das atividades potencialmente poluidoras e degradadoras do meio ambiente, estruturar a fiscalização ambiental, propor a participação popular e elencar as particularidades ambientais a serem asseguradas.




    Para tanto, Dias (2009) orienta que a administração ambiental deve investir na estruturação física e em recursos humanos.




    Segundo orientação do Ministério do Meio Ambiente, em seu Caderno de Licenciamento Ambiental, o município que assume seu papel constitucional de legislar sobre as questões de interesse local traz a possibilidade de incorporar uma série de benefícios, tais como (Ambiente, 2009):




    • acessibilidade dos usuários aos serviços públicos;




    • adaptação de políticas e programas às peculiaridades locais;




    • otimização dos recursos financeiros;




    • mais transparência nas tomadas de decisão; e




    • democratização dos processos decisórios e de implementação, favorecendo a participação da população e as condições para negociação de conflitos.




    O licenciamento ambiental das atividades potencialmente degradadoras e poluidoras do meio ambiente é um dos instrumentos de gestão ambiental, que para o Ministério do Meio Ambiente (2009),




    é um dos mecanismos de que o Poder Público dispõe para assegurar que os empreendimentos produtivos levem em consideração os riscos que suas instalações podem trazer ao meio ambiente - compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a preservação da qualidade do Meio Ambiente e do equilíbrio ecológico, à sociedade e à sustentabilidade do desenvolvimento. O Curso de Licenciamento pretende tornar mais eficiente a aplicação do instrumento nos estados e municípios e, assim, contribuir para a qualificação daquelas atividades (AMBIENTE, 2009, p. 8).
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